PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 462/2011
Autoriza o servidor público municipal a quitar impostos e taxas municipais com férias prêmio.
A CÂMARA MUNICIPAL DE PATOS DE MINAS APROVA:

Art. 1º Fica o servidor público municipal autorizado a quitar  impostos e taxas municipais com créditos referentes a férias prêmio adquiridas.
Art. 2º O valor das férias prêmio do servidor compensar-se-á com impostos e taxas municipais até o limite destes.
Art. 3º No ato da compensação aplicar-se-á o mesmo desconto concedido aos demais contribuintes, na forma de lei específica.
Art. 4º O saldo remanescente deverá ser transformado em “dias” para servidores que pretendem gozá-lo ou utilizá-lo para quitar os créditos de que tratam esta Lei Complementar.
Art. 5º Quando o valor das férias prêmio for inferior ao da dívida, o servidor deverá complementar no ato de quitação dos impostos e taxas municipais.
Art. 6º Para fazer jus ao benefício concedido por esta Lei Complementar, a guia deverá estar em nome do servidor, de seu cônjuge, de seus pais, de filhos, de irmãos ou de sogros.
Parágrafo único. Caso o servidor tenha a obrigação de pagar a guia em nome de contribuinte não previsto no caput deste artigo, o mesmo deverá apresentar documento comprobatório da obrigação, tais como contrato de aluguel, termo de inventário, contrato social e outros. 

Art. 7º Os interessados deverão requerer a compensação perante o órgão competente. 
Art. 8º Fica revogada a Lei Complementar nº 227, de 23 de maio de 2005. 
Art. 9º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de janeiro de 2011.
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Senhor Presidente,
Dirijo-me a Vossa Excelência e aos insignes Vereadores para encaminhar o presente Projeto de Lei Complementar que autoriza o servidor público municipal a quitar impostos e taxas municipais com férias prêmio.

O presente Projeto de Lei Complementar visa autoriza o servidor público municipal a quitar impostos e taxas municipais com férias prêmio adquiridas.

A atual legislação municipal contempla que o servidor poderá quitar somente o IPTU com as férias prêmio.

Existem várias reivindicações dos servidores municipais, inclusive através de processos para flexibilização do benefício de quitação dos tributos com férias prêmio, especialmente o ISSQN e as taxas municipais, como a de cemitério.

De acordo com o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Patos de Minas, o servidor pode exercer qualquer atividade autônoma, trabalhista ou empresarial desde que não haja relação da atividade com as suas funções na administração pública e observados os casos expressos em lei (LC 002/90, art. 118).
Sendo assim, há uma gama enorme de servidores municipais que também são prestadores de serviços como profissionais liberais e autônomos, cuja prestação de serviços e outros fatos são geradores de impostos e das taxas municipais. 

Com efeito, a proposta apresentada trará benefícios para o erário, já os recolhimentos dos créditos serão imediatos, o que evitará a inscrição do contribuinte em dívida ativa e o conseqüente ajuizamento de execuções fiscais.
Tendo em vista que o Projeto de Lei Complementar contempla maior abrangência de impostos e taxas municipais, impõe revogar a Lei Complementar nº 227, de 23 de maio de 2005.
Diante dessas justificativas, estou enviando o presente Projeto de Lei Complementar a esta Casa Legislativa para apreciação dos nobres vereadores, solicitando-lhes a aprovação.
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